
PR-BA-MANIFESTAÇÃO-12910/2026   

    ​  

 
Processo nº: 0601123-29.2026.6.05.0000 

REQUERENTE: MARIO ALEXANDRE CORREA DE SOUZA 

 

  
MM. Desembargador(a) Relator(a): 

Trata-se de requerimento de registro de candidatura (RRC) para o cargo de 

deputado(a) estadual  deduzido em favor da parte acima identificada.   

A Secretaria Judiciária desse Tribunal, como revela a informação de ID 50994125, 

identificou suposta ausência de quitação eleitoral, em razão de multa eleitoral pendente de 

pagamento e a existência de possível vício relacionado à certidão da Justiça Federal de primeira 

instância, por apontar a existência de processos em curso. 

Ocorre que o(a) candidato(a), regularmente instado(a) a suprir os vícios, logrou 

trazer aos autos documentação apta a evidenciar que não mais subsistem tais obstáculos.  

Com efeito, em relação à multa, verifica-se que foi efetuado pagamento alusivo 

aos processos n. 0600091-21.2020.6.05.0025 (ID 50991569, p. 14), 0600081-74.2020.6.05.0025 

(ID 50991571, p. 15), 0600108-57.2020.6.05.0025 (ID 50991572, p. 14) e 

0600091-18.2020.6.05.0026 (ID 50991573, p. 13); bem como o parcelamento da dívida nos 

processos n. 0600126-78.2020.6.05.0025 (ID 50991590, p. 2) , 0600098-10.2020.6.05.0026 (ID 

50991591, p.2) e 0600073-94.2020.6.05.0026 (ID 50991592, p. 2). 

Igualmente, logrou-se anexar a respectiva certidão de objeto e pé (ID 50972848). 

Nesse ponto, oportuno assinalar que a circunstância de haver anotação positiva constitui matéria 

a ser examinada pela Justiça Eleitoral para fins de apuração da eventual incidência de causa 

inelegibilidade. Na espécie, todavia, após exame dos autos do(s) processo(s) referenciado(s) 

na(s) certidão (ões), não vislumbrou o Ministério Público elementos que impliquem obstáculo ao 

exercício da capacidade eleitoral passiva. 
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Passando à análise das demais informações lançadas no formulário RRC e da 

documentação correspondente, tem-se que o pedido se encontra regularmente instruído; 

atendendo, assim, aos requisitos exigidos na Resolução TSE n. 23.609/2019 (artigos 24 a 28). 

Com efeito, além dos aspectos formais e materiais alusivos à registrabilidade, restou 

demonstrado o preenchimento das condições de elegibilidade (Constituição Federal, artigo 14, § 

3º; Lei n. 9.504/97, artigos 9º e 11); não havendo, outrossim, impugnação ou notícia acerca de 

eventual incidência de quaisquer das hipóteses de inelegibilidade/incompatibilidade previstas no 

ordenamento jurídico (Constituição Federal, artigo 14, §§ 4º a 9º; Lei Complementar n. 64/90, 

artigo 1º). 

Ante o exposto, manifesta-se o Ministério Público no sentido do deferimento do 

registro. 

Salvador, data da assinatura eletrônica. 

 

Cláudio Gusmão 

Procurador Regional Eleitoral  
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